
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.211 - MG (2011/0246052-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS 
PROCURADOR : HENRIQUE CARVALHAIS DA CUNHA MELO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO 
DO ART. 20, § 4º, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO AOS 
PERCENTUAIS ESTABELECIDOS NO CAPUT DO § 3º DO CPC. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O arbitramento dos honorários exige ponderação harmoniosa de inúmeros 
fatores, como a complexidade da questão, o tempo gasto pelo advogado e a 
necessidade de deslocamento para prestação de serviço. 
2. Vencida ou vencedora a Fazenda Pública, é possível fixar honorários em 
percentual aquém do mínimo de 10% indicado no art. 20, § 3º, do Código de 
Processo Civil, em face do que dispõe o § 4º do mesmo diploma legal. 
3. Assim, a pretendida majoração da verba honorária importa nova avaliação dos 
parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, ou seja, o grau de zelo profissional, 
o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para seu serviço. Tarefas, contudo, incabíveis na via 
eleita, nos termos da Súmula 7/STJ. 
4. A Segunda Turma do STJ também entende que o juízo relativo ao montante 
abusivo ou irrisório não pode ser extraído simplesmente mediante cotejo entre o 
valor da causa e o percentual arbitrado nas instâncias de origem. 
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha.

Brasília, 16 de fevereiro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.211 - MG (2011/0246052-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS 
PROCURADOR : HENRIQUE CARVALHAIS DA CUNHA MELO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que desproveu o recurso (fls. 

643-647).

A agravante sustenta, em suma, que "em termos percentuais a condenação 

do Município vencido em verba honorária perfaz o irrisório montante de 0,25% do 

valor atribuído à causa, situação que por si só, impõe o reconhecimento da esdrúxula 

condenação e, afastamento, na hipótese da Súmula 07/STJ" (fl. 654, grifo no original).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 68.211 - MG (2011/0246052-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.12.2011.  

O recurso não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para 

alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto, o Tribunal a quo condenou o Município de Sete Lagoas 

a pagar honorários advocatícios no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).

A União requer a majoração da verba fixada.

O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão 

da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e 

sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e 

a consideração das situações de natureza fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. Assim, o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação 

da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do 

proferido pelo aresto confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria 

fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE. RESP 
1155125/MG. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. VALOR 
IRRISÓRIO NÃO CONFIGURADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ART. 538 DO CPC. MULTA AFASTADA. SÚMULA N. 98/STJ.

1. Tratam os presentes autos de ação anulatória de débito fiscal 
promovida pela recorrente contra a Fazenda Nacional, à qual foi atribuído o valor 
de R$ 5.000,00. Em Primeira Instância, o pedido foi julgado procedente, com a 
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condenação da recorrida ao pagamento de honorários advocatícios no montante 
de R$ 300,00 (trezentos reais). Em sede de apelação, tal valor foi majorado para 
R$ 1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais).

2. No apelo especial, alega a recorrente que "em momento algum 
o art. 20 do CPC estabelece a possibilidade do juiz, observado ao disposto no 
parágrafo 4º do mencionado dispositivo normativo, determinar que os honorários 
sucumbenciais serão estabelecidos em valores fixos, não observando ao 
percentual flutuante, entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) do valor 
da condenação, tal como previsto no citado parágrafo 3º".

3. Restou consolidado na Primeira Seção, no entanto, por meio de 
julgamento de recurso representativo de controvérsia, o entendimento de que, 
"vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 
um valor fixo, segundo o critério de equidade".

4. Quanto ao pedido de majoração do valor arbitrado a título de 
honorários advocatícios, não merece conhecimento, nesse ponto, o apelo especial. 
Isso porque o caso concreto, em que a própria recorrente atribuiu à causa o valor 
de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais) e a verba honorária foi fixada em R$ 1.500,00 
(Hum mil e quinhentos reais), não se subsume às hipóteses excepcionais 
admitidas por esta Corte para a revisão da condenação em honorários, incidindo, 
dessarte, a vedação contida na Súmula n. 7/STJ.

(...)
6. Recurso especial conhecido parcialmente e, nesta parte, 

parcialmente provido, tão somente a fim de afastar a multa aplicada pela Corte de 
origem.

(REsp 1247303/MG, Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 03/08/2011)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. REEXAME. 
SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Está consolidado na jurisprudência desta Corte que, via de 
regra, a revisão da condenação em honorários demanda o revolvimento das 
circunstâncias fáticas do caso, o que é vedado em sede de recurso especial. 

2. É que para estipular a condenação em honorários, as instâncias 
ordinárias avaliam a complexidade da causa, o esforço do advogado que a 
patrocina, além de inúmeras outras circunstâncias concretas de difícil ou 
impossível reexame em sede de recurso especial.

3. O caso concreto não se subsume às hipóteses excepcionais 
admitidas por esta Corte para a revisão da condenação em honorários, qual seja, a 
existência de verba irrisória ou exorbitante - in casu, a verba foi fixada em 20% 
sobre o valor da causa. Fora dessas hipóteses, é correta a incidência da vedação 
contida na Súmula n. 7 do STJ. 

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.160.479/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 
29/06/2010)
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ARQUIVAMENTO EQUIVOCADO DO FAX DA PETIÇÃO 
CERTIFICADA NOS AUTOS, APÓS DESPACHO – TEMPESTIVIDADE 
DO PRIMEIRO AGRAVO REGIMENTAL – PRESCRIÇÃO – REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO –  TERMO INICIAL – PAGAMENTO – HONORÁRIOS – 
REVISÃO – EQUIDADE – SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Ao condenar a Fazenda Pública em honorários, o julgador não 

está adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, 
podendo, ainda, estipular como base de cálculo tanto o valor da causa como da 
condenação. Aliás, a fixação da verba honorária pelo critério da equidade, na 
instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via 
especial, ante o óbice da Súmula 7.

Agravo regimental parcialmente provido, apenas para conhecer o 
primeiro agravo regimental.

(AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 985.125/RJ, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 
11/05/2009)

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ. 

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil. 

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes. 

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração 
importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 07/STJ. 

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 

29/09/2006).

 TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/32. APLICABILIDADE. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 
4º, DO CPC. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ E 389/STF. 

(...) 
3. Conforme dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, nas causas em que 

não houver condenação os honorários serão fixados consoante apreciação 
eqüitativa do juiz, que levará em conta o grau de zelo profissional, o lugar da 
prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço. 

4. Nessas hipóteses, não está o juiz adstrito aos limites indicados 
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no § 3º do referido artigo (mínimo de 10% e máximo de 20%), porquanto a alusão 
feita pelo § 4º do art. 20 do CPC é concernente às alíneas do § 3º, tão-somente, e 
não ao seu caput. Precedentes da Corte Especial, da 1ª Seção e das Turmas. 

5. Não é cabível, em recurso especial, examinar a justiça do valor 
fixado a título de honorários, já que o exame das circunstâncias previstas nas 
alíneas do § 3º do art. 20 do CPC impõe, necessariamente, incursão à seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ e, por analogia, 
da Súmula 389/STF. 

6. Recurso especial a que se nega provimento. 
(REsp 858.687/SC, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 

19/10/2006). 

Ademais, a jurisprudência do STJ entende que, "sendo vencida ou vencedora a 

Fazenda Pública, é possível fixar honorários em percentual aquém do mínimo de 10% (dez por 

cento), indicado no artigo 20, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil, em face do que 

dispõe o parágrafo 4º do mesmo diploma legal"(REsp 897.743, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Data da Publicação: 3.10.2008). 

E ainda sobre o tema, confiram-se outros julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
CRITÉRIO DA EQUIDADE - POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTO QUE PUDESSE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

1. A fixação de honorários advocatícios consoante 
apreciação equitativa do juiz, que considerou o grau de zelo do 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, não 
viola as disposições do CPC sobre o tema.

2. Estando a decisão recorrida em consonância com a  
jurisprudência desta Corte e não havendo qualquer argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, esta deve ser mantida íntegra, por seus próprios 
fundamentos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1012998/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 
03/05/2010, grifei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. VALIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR 
DA FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 20, § 3º, 
DO CPC.

1. In casu o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos 
autos, pela validade do auto de infração. A revisão desse entendimento implica 
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reexame de fatos e provas, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
2. Não ocorrendo alguma das hipóteses previstas no art. 20, § 4º, 

do CPC, os honorários advocatícios deverão ser arbitrados conforme preceitua o 
art. 20, § 3º, do CPC, independentemente de a Fazenda Pública ser a parte 
vencedora da lide.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 879.648/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2007, DJe 23/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. TAXA SELIC. LEI 9.065/95. INCIDÊNCIA. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. FAZENDA PÚBLICA VENCEDORA. 
PERCENTUAL INFERIOR A 10%. POSSIBILIDADE. REVISÃO DO 
QUANTUM NO ÂMBITO DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ." 
(REsp 879984, Rel. Min. Luiz Fux, Data da Publicação 3.12.2007.) 

Dessa forma, o Tribunal a quo – ao fixar os honorários advocatícios consoante 

apreciação equitativa do juiz, que considerou o grau de zelo do profissional, o lugar da 

prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 

exigido para o seu serviço – não violou o art. 20 do CPC. 

Ressalta-se ainda que a Segunda Turma deste Tribunal Superior entende que o 

juízo relativo ao montante abusivo ou irrisório não pode ser extraído simplesmente mediante 

cotejo entre o valor da causa e o percentual arbitrado nas instâncias de origem. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS E ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. MATÉRIA DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ.

1. A revisão da verba honorária implica, como regra, nova análise 
da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 
7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que 
não se configura neste caso.

2. A agravante defende a tese de que a irrisoriedade pode ser 
extraída exclusivamente a partir da verificação do valor da causa - a verba 
honorária foi reduzida de R$60.000,00 (sessenta mil reais), que 
corresponde a 3%, para R$3.000,00 (três mil reais), equivalente a 0,12% da 
expressão econômica atribuída à demanda.

3. Contudo, o arbitramento dos honorários advocatícios exige 
a ponderação harmoniosa de inúmeros fatores, como a complexidade da 
questão, o tempo despendido pelo advogado e a necessidade de 
deslocamento para prestação de serviço.
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4. In casu, ao reduzir o montante da condenação, o Tribunal de 
origem expressamente se reportou à "natureza da causa, que não é complexa, o 
número de demandantes e que a tramitação do processo ocorreu na mesma 
localidade onde está situado o escritório de advocacia, mas que, contudo, o tempo 
exigido para realização da prestação de serviço foi razoável (quase cinco anos)", 
como justificativa para a fixação dos honorários em R$3.000,00.

5. Dessa forma, a pretendida reforma do julgado exige incursão 
nas circunstâncias fático-probatórias dos autos, para que as premissas definidas 
no acórdão hostilizado sejam reformadas, o que evidencia a impossibilidade de 
exame do mérito do presente apelo.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1234908/SE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 20/05/2011)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0246052-7 AREsp 68.211 / MG

Números Origem:  200638120068955  200639120059805  68622220064013812

PAUTA: 16/02/2012 JULGADO: 16/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS
PROCURADOR : HENRIQUE CARVALHAIS DA CUNHA MELO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS
PROCURADOR : HENRIQUE CARVALHAIS DA CUNHA MELO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.

Documento: 1122546 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2012 Página  9 de 4


